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Aos vinte e três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois, nas suas 
instalações, na Avenida Fontes Pereira de Melo, em Lisboa, reuniu, sob a presidência 
da Juiz Arbitro,              , assessorado por         , o Tribunal Arbitral do CIMPAS, com 
vista à resolução do litígio emergente de sinistro, sendo que os demais intervenientes 
foram chamados a intervir na presente audiência. 
As partes são as seguintes: 

RECLAMANTE 

•  

RECLAMADA 

•  .

Devidamente identificadas nos autos. 

Aberta a audiência, constatou-se estarem em condições de intervir: 
Do(a) Reclamante: 

-          ; reclamante; presencialmente nas instalações. 

- Da Reclamada:

- Or            ; Mandatária; através de reunião zoom;
-                     , testemunha; através de reunião zoom.

Todos melhor identificados nos presentes autos. 

A pretensão do reclamante é a condenação da reclamada no pagamento da quantia de 
€ 504,00, a título de despesa com substituição de fechadura, ao abrigo da sua apólice 
de seguro. Houve contestação. 

O tribunal é competente, as partes são legítimas e encontram-se devidamente 
representadas. As guias de despesas processuais estão pagas. Não existem nulidades, 
questões prévias ou excepções que cumpra conhecer e nada obsta à apreciação do 
mérito do pedido. 

No início da presente audiência de discussão e julgamento arbitral, foi tentado o acordo 
entre as partes, tendo, pelas mesmas, sido frustrado; deu-se início à produção de prova. 

Finda a produção de prova resultaram provados os seguintes factos: 

1- O reclamante é proprietário da fracção autónoma designada pela letra "E" 
correspondente ao 2° D do prédio sito            ;

2- O reclamante contratou um seguro para o recheio do local de risco 
correspondente à fracção autónoma referida, titulado pela apólice 
nº        ;

3- A apólice em questão foi transferida para a reclamada;
4- O reclamante participou em 4/4/2021 ao abrigo da referida apólice, o 

desaparecimento de chaves;
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5- Em 5/4/2021 existiu comunicação da reclamada no sentido de não estarem

preenchidos pressupostos para accionar garantias da apólice;

6- As garantias das condições particulares da apólice incluem a cobertura de outras

prestações, vigorando ainda as cláusulas especiais, nomeadamente a nº 0054

do seguinte teor: Fica convencionado que na garantia de "outras prestações"

estão incluídas as coberturas de despesas com a duplicação de documentos

pessoais e despesas com substituição de chaves e fechaduras;

7- Nos termos do contrato de seguro celebrado, o segurador garante o pagamento

de despesas resultantes da duplicação de chaves e da colocação de novas

fechaduras na sequência de furto ou roubo na habitação segura.

8- Só pode ser accionada a cobertura de Assistência Lar nos casos em que não

seja possível à pessoa segura entrar na habitação.

Os factos acima enunciados resultam da apreciação crítica de toda a documentação 

junta ao processo pelas partes, nomeadamente, condições gerais, particulares e 

especiais da apólice; caderneta predial; orçamentos; participação de sinistro; cartas da 

reclamada e comunicações de e para a reclamada; E ainda das declarações do 

reclamante e do depoimento prestado pela testemunha         , gestora de sinistros da         

. 

Nas suas declarações o reclamante declara que pretende que as despesas com 

substituição de chaves e de fechadura, lhe sejam avançadas pela reclamada, conforme 

condição especial 0054. Mais declarou que aceitou a transferência do seguro porque o 

informaram que as condições se mantinham se inalteradas, nomeadamente todas as 

coberturas, número de apólice e prémio. 

Questionada pela mandatária da reclamada sobre a forma da participação, declarou a 

testemunha indicada pela parte que a mesma chegou por email com a informação de o 

reclamante perdeu a chave de casa; um colega perguntou se tinha acesso a alguma 

chave e o mesmo informou que sim, a da esposa, assim sendo, tinha acesso à casa, 

mas o mesmo pretendia ativar a assistência a lar, o que não foi feito por parte da 

seguradora por haver acesso à casa, conforme informação dada pelo telefone. Foi 

perguntado quando foi transferida a carteira da        para a        , se foi enviada a 

apólice, a gestora não sabe se foi enviada. 

* 

O contrato de seguro é formado pelas Condições Gerais, Especiais e Particulares e é 

vertido obrigatoriamente num documento escrito denominado apólice de seguro. O 

reclamante juntou ao processo as condições Particulares e Especiais da sua Apólice de 

Seguro, apresentando-se a página 1 e 4 incompletas. Convidado a suprir o envio da 

documentação truncada, fê-lo apenas relativamente à página 1. O reclamante juntou 

ainda ao processo uma carta da ora reclamada, datada de 7/7/2018, em que lhe é 

comunicado que a apólice em questão foi transferida para a reclamada e, entre outras 

informações que é enviado um resumo da sua apólice em anexo, e que para a consulta 

integral das condições gerais da sua apólice, poderá aceder ao site, que foi indicado. 
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As Condições Gerais definem sinistro como, a verificação, total ou parcial, do evento 
que desencadeia o accionamento da cobertura do risco prevista no contrato, sendo o 
risco a possibilidade de ocorrência de um acontecimento fortuito, súbito e imprevisto 
susceptível de produzir danos. 

A cobertura em questão, "outras prestações", sendo uma cobertura autónoma neste 
contrato que é relativo ao recheio do local de risco, tem os riscos previstos associados, 
no caso das chaves, às despesas resultantes da duplicação de chaves e da colocação 
de novas fechaduras, na sequência de furto ou roubo na habitação segura, 
complementando esta outra cobertura. Ora, no caso, não ocorreu furto ou roubo na 
habitação segura, sendo apenas um desaparecimento que naturalmente o reclamante 
não consegue concretizar, consistente na perca das chaves pelo reclamante, ou no seu 
furto, durante uma deslocação a um estabelecimento comercial. 

Por outro lado, não se demonstraram os pressupostos de accionamento da cobertura 
de Assistência, também contratada, uma vez que o reclamante não se encontrava 
impedido de aceder à sua habitação, por dispor de outro exemplar da chave da 
habitação, na posse da sua mulher, e que pode ser duplicado. 

Pelo exposto, não foram demonstrados os pressupostos de accionamento de qualquer 
das coberturas em questão. 

Decisão: Na improcedência da presente reclamação, vai a reclamada absolvida do 
pedido contra si formulado, o que se decide ao abrigo do disposto na apólice de seguro. 

Notifique. 
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